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Acórdãos STA Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo
Processo: 010644
Data do Acordão: 11-06-1981
Tribunal: 1 SECÇÃO
Relator: MOURO E MARTINS
Descritores: CONTRATO DE CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO

JOGOS DE FORTUNA OU AZAR
CONTRATO ADMINISTRATIVO
INTERPRETAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
INTERPRETAÇÃO NEGOCIAL
USURPAÇÃO DE PODER
COMPETENCIA DOS TRIBUNAIS JUDICIAIS
CONSELHO DE INSPECÇÃO DE JOGOS

Sumário: I - Não e contrato administrativo, embora o seja de direito publico, o contrato de
concessão de exploração de jogos de fortuna ou azar, em zona temporaria de jogo.
II - A definição do sentido e alcance das clausulas de um contrato de concessão de
exploração de jogos de fortuna ou azar e da competencia dos tribunais comuns.
III - Enferma de vicio de usurpação de poder, sendo nulo, o despacho do Secretario
de Estado de Turismo que, apreciando recurso interposto pela concessionaria de
deliberação do Conselho de Inspecção de Jogos, interpreta autoritariamente o
sentido e alcance de determinada clausula de um contrato de concessão de
exploração daquela natureza.
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